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PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 12/03/2020,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada nas contas
de governo;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela Gerência de Contas de
Governos Municipais-GEGM;

CONSIDERANDO que, embora o Executivo Municipal tenha descumprido o limite
para a Despesa Total com Pessoal, a interessada dispunha de prazo para
reenquadramento ao limite legal, nos termos do art. 23 c/c o art. 66 da Lei de
Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que, apesar do não recolhimento integral das contribuições
patronais devidas ao RGPS no exercício de 2017 (R$ 1.406.492,12), a gestão foi
gravemente comprometida com a realização de pagamentos de dívidas
previdenciárias oriundas de gestões anteriores, que totalizaram R$ 3.586.096,31,
havendo meses em que o município deixou de receber repasses do FPM devido aos
descontos de parcelamentos formalizados em exercícios pretéritos;

CONSIDERANDO que, embora a Dívida Consolidada Líquida (DCL) tenha ultrapass
ado o limite de 120% da RCL, estabelecido pela Resolução nº 40/2001 do Senado
Federal, o reenquadramento ocorreu no exercício seguinte;

CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites legais e constitucionais;

CONSIDERANDO que o Executivo Municipal apresentou nível de transparência
classificado como Insuficiente, conforme aplicação da metodologia de levantamento
do ITMPE;

CONSIDERANDO, entretanto, que houve uma melhora no nível de transparência em
relação ao exercício anterior e, já no exercício seguinte, o Executivo passou a atingir
a classificação no nível Moderado;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

CONSIDERANDO que se tratou do primeiro ano de mandato da interessada à frente
do Executivo Municipal;

CONSIDERANDO os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade;

 Isabel Cristina Araújo Hacker:

CONSIDERANDO os argumentos constantes na defesa apresentada;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Rio Formoso a 
 das contas do(a) Sr(a). Isabel Cristina Araújo Hacker,aprovação com ressalvas

relativas ao exercício financeiro de 2017.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Rio Formoso, ou quem vier
a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir
relacionadas :

Aprimorar a elaboração da Programação Financeira e do Cronograma de
execução Mensal de Desembolso de modo a dotar o ente de instrumento
eficaz para adequar os fluxos de execução financeira e orçamentária;

Tomar as medidas cabíveis para sanear o relevante montante de restos a
pagar de exercícios anteriores inscritos e para os quais não há
disponibilidade financeira e, assim, amenizar a situação da liquidez das
contas municipais;

Especificar na Programação Financeira as medidas relativas à quantidade
e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como a
evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança
administrativa;

Aprimorar os mecanismos de inscrição e cobrança da Dívida Ativa;

Regularizar a situação dos valores não repassados ao RGPS de modo a
evitar que sejam pagos maiores valores a título de multas e juros,
terminando por causar dano ao erário municipal;

Adotar as medidas cabíveis, seja por via administrativa ou judicial, para
viabilizar a compensação previdenciária junto ao INSS dos valores pagos
pelo município aos inativos e pensionistas;

Adotar todas as medidas legais necessárias à recondução dos gastos com
pessoal aos limites impostos pela Lei Complementar n° 101/2000;

Disponibilizar efetivamente e com integridade as informações devidas e
exigidas pela legislação, quanto ao nível de transparência pública.

Presentes durante o julgamento do processo:
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CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo

CONSELHEIRA TERESA DUERE : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE DE ALMEIDA
SANTOS
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